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Sindicato dos Servidores Piblicos Federais em S aide, Trabalho, Previdéndia e AcSo Sodal do Estado do Parand




26 DE MAIO DE 2010 
Câmara aprova MP 479 – Agora é com o Senado
Só mudança de cargo de Técnicos do Seguro Social para Analistas Tributários custará R$ 1,8 bi aos cofres públicos. GACEN foi estendida a todos os servidores da Funasa e vai custar 160 milhões. Governo avisa que vai vetar alterações.

O plenário da Câmara dos Deputados aprovou nesta terça-feira (25) um pacote de bondades que inclui a medida provisória de reestruturação de carreiras de servidores (MP 479). 
Pressionado pela proximidade do fim do prazo de validade da MP e pelo apelo popular em ano eleitoral, o governo concordou em aprovar mudanças sugeridas pelos parlamentares sem assumir o compromisso de que algumas delas não serão vetadas pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Se não for votada nesta semana pelo Senado, a MP perderá a validade e as categorias beneficiadas originalmente na edição da medida ficarão prejudicadas. 
A pressa levou os deputados a aprovarem a MP em votação relâmpago. Não houve discussão nem orientação de líderes e a votação foi simbólica, sem o registro dos votos no painel eletrônico. Cerca de 25 carreiras de servidores públicos serão beneficiadas com o novo texto aprovado. O deputado Arnaldo Madeira (PSDB-SP) reclamou. 
- Ninguém sabe que emendas foram aprovadas e o que foi incluído no texto. 
A relatora, deputada Gorete Pereira (PR-CE), foi informada que o governo não concorda e que o presidente poderá vetar o item que transforma Técnicos do Seguro Social em Analistas Tributários da Receita Federal do Brasil. 
Só essa alteração na carreira do Seguro Social com a equiparação salarial dos servidores com os Analistas Tributários provocará um impacto de R$ 1,8 bilhão nos gastos públicos, segundo estimativa do próprio governo. Esse valor está acima do aumento de gastos previsto na Medida Provisória original, de R$ 31,769 milhões. 
O texto aprovado estende a GACEN (Gratificação de Atividade de Combate e Controle de Endemias) para todos os servidores da Funasa (Fundação Nacional de Saúde). Essa alteração tem um impacto calculado pelo governo em R$ 160 milhões. 
Outra alteração aprovada pelos deputados, contrariando a posição do governo, incorpora os professores dos extintos territórios do Acre, Amapá, Rondônia e Roraima, e dos colégios militares, à carreira de magistério do ensino básico técnico e tecnológico das instituições federais. O Executivo não divulgou o impacto que essa medida terá nos cofres públicos. 
A relatora incluiu e os deputados aprovaram, mesmo contrariando o governo, um benefício para os peritos médicos. A proposta reduz a jornada semanal de 40 horas para 30 horas para a carreira de perito médico previdenciário, sem a redução de salário. Essa redução é prevista para entrar em vigor em janeiro do próximo ano. 
Os policiais rodoviários também foram atendidos. Foi aprovada a possibilidade de serem removidos sem cumprir o período probatório de três anos. Essa mudança foi feita com o apoio do Ministério da Justiça e deverá ser mantida no texto. 
Nas negociações com o governo para permitir a aprovação da MP, a relatora retirou do texto de seu parecer o aumento salarial dos servidores do PECFAZ (Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda), que teria um impacto previsto pelo governo de R$ 1,162 bilhão. AE/R7

MP 479: Câmara aprova reajuste salarial para mais de 32 mil servidores

Às vésperas das eleições, a Câmara dos Deputados aprovou nesta terça-feira mais um pacote de bondades que reestrutura 25 carreiras da administração federal, aumenta salários e estende gratificações dos servidores. 

Entre os pontos aprovados da medida provisória 479 estão a equiparação salarial de técnicos da Previdência a analistas da Receita Federal e a incorporação de professores dos extintos territórios do Acre, do Amapá, de Rondônia e de Roraima às instituições federais de ensino técnico. 

Outras emendas preveem a possibilidade de remoção de policiais rodoviários federais que estão em período de estágio probatório e a redução da jornada de trabalho de peritos médicos do INSS de 40 para 30 horas sem perdas salariais. 

Não há cálculos precisos sobre o custo da aplicação dessas medidas. Estimativa feita pelo governo afirma que apenas a equiparação entre técnicos da Receita e da Previdência pode chegar a custar R$ 1,8 bilhão. O texto original estimava o impacto orçamentário em R$ 31,7 milhões neste ano e nos próximos dois. 

O governo articulou para que a medida provisória encaminhada pelo Executivo fosse aprovada nesta noite pelos deputados para encaminhar o texto ao Senado o quanto antes. O esforço foi para evitar que a proposta perdesse a validade, na semana que vem. 

Nessa negociação, a base aliada ao presidente Lula conseguiu convencer a relatora do projeto, Gorete Pereira (PR-CE), a modificar seu texto. A deputada acolheu 45 emendas integralmente e outras 18 parcialmente das 201 propostas por parlamentares. Pouco antes da votação, no entanto, reduziu esse número para 18. 

Ainda é discutida a possibilidade de o presidente vetar as alterações aprovadas para manter o texto original. A relatora, porém, discorda que Lula tomará esta atitude. "O presidente Lula, se receber a pressão que os parlamentares receberam, não irá vetar em ano eleitoral." 

Reajustes 

Mais cedo, a Câmara aprovou projeto que cria gratificações e reajusta salários de servidores de diversos órgãos federais. O impacto nas contas públicas chegará a R$ 800 milhões até 2012. 

A proposta, encaminhada no ano passado pelo Executivo ao Congresso, deve beneficiar 32.763 mil funcionários --12.032 ativos, 9.318 aposentados e 11.413 pensionistas. O projeto segue agora para o Senado e depois vai à sanção presidencial. 

Entre as medidas propostas, estão a criação de um adicional de até R$ 1.042 por participação em missão no exterior para servidores do Ministério das Relações Exteriores e o reajuste de gratificação de desempenho para agentes penitenciários federais. 

Segundo o texto aprovado, o aumento de salarial será escalonado até abril de 2011. O custo será de R$ 401,9 milhões neste ano; R$ 773,7 milhões em 2011; e R$ 791,8 milhões em 2012 e anos seguintes. 

Para o deputado Arnaldo Madeira (PSDB-SP), projetos dessa ordem não deveriam ser aprovados agora. "A quatro meses da eleição não se pode votar isso. Não há cuidado com a estrutura do funcionalismo."  NANCY DUTRA, NOELI MENEZES – FOLHA.COM

O QUE É: A MP 479 na versão original trata do Plano de Carreiras e Cargos de Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública, das tabelas da Gratificação de Desempenho de Atividade de Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde Pública (GDACTSP), do Plano de Carreiras e Cargos do IPEA, da carreira de Perito Médico Previdenciário e da Carreira de Supervisor Médico-Pericial, além das carreiras da Área Penitenciária Federal, Plano Especial de Cargos do Ministério da Fazenda (PecFaz), do Plano de Carreiras e Cargos do Hospital das Forças Armadas, da possibilidade da aplicação do instituto da redistribuição de servidores para a Suframa e para a Embratur, das carreiras de Oficial de Chancelaria e de Assistente de Chancelaria, como também estende o prazo de opção para algumas carreiras.

RAPIDINHAS – BLOG DO FAGUNDES

Câmara aprova MP 479 com mudanças

Em ano eleitoral o parlamento aprova até suco de pistache e croissant para a merenda escolar, e não foi diferente com a MP 479. Ainda não vi o texto aprovado. Alguém viu? Mas existe a transformação dos Técnicos Previdenciários em Analistas Tributários, de nível superior, algo que é inconstitucional e que deve merecer veto do governo, senão todo mundo vai querer o seu quinhão. Não entro no mérito do merecimento porque isso é especulativo. Também existe a redução na carga horária dos Médicos Peritos do INSS sem redução salarial. Não se sabe se há redução também da jornada para o pessoal administrativo do INSS. Professores de antigos territórios passam a ser da União, todos os servidores da Funasa passam a receber a Gacen. Policiais Rodoviários podem obter transferência dentro do estágio probatório e por aí vai. O texto aprovado vai para o senado que tem até 1 de junho para aprovar, caso contrário a MP  perde a validade. Pela votação na Câmara, festa de muitos lados, tristeza e raiva de outro, o do governo.
Reforma Tributária só na ficção
No debate realizado ontem na CNI, em São Paulo, os três pré-candidatos Dilma, Serra e Marina tentaram convencer a plateia que todos são a favor de uma Reforma Tributária. A única autenticidade foi de Marina, avessa às questões financeiras. Dilma e Serra estavam enganando. Ambos tiveram a oportunidade, por oito anos, de lutar pela Reforma, mas nada fizeram, pois o Estado paquidérmico necessita cada vez mais dos impostos e uma “reforma” serviria para tornar o Brasil ingovernável. Como alimentar tamanha sede de corrupção? Como não “bonificar” as tropas aliadas? Como tornar a política dos governos uma fonte de honestidade? Com Lula sendo o gênio das finanças, já sobram boatos dando conta que o “cara” vai ser presidente do FMI.
Dissídio no MTE
O debate esquenta entre advogados de servidores. A assessoria jurídica dos grevistas do Ministério do Trabalho ingressou com Dissídio Coletivo para estes servidores junto ao Superior Tribunal de Justiça, mas a grande maioria considera esta atitude uma bobagem que vai gerar enormes prejuízos para o conjunto dos servidores. Se não há lei de greve para o funcionalismo, se o governo cumpre se quiser a decisão do Supremo Tribunal Federal sobre a data-base e se o governo “controla” seus tribunais, não há como vencer uma guerra de dissídios coletivos com o governo. Ou é muita ingenuidade dos grevistas ou a situação jurídica das greves de servidores federais começa a ganhar corpo de seriedade. Melhor aguardar, mas na AGU, ontem à tarde, o clima era de deboche.
Kassab é absolvido

Mais uma vez o Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo julga politicamente uma ação sobre perda de mandato. Desta vez o prefeito kassab, acusado de receber verbas ilegais de campanha, safou-se com uma mão nas costas, de braçada. Nossos TREs não são lá fonte de seriedade. Haja vista as barbaridades cometidas em campanhas eleitorais que não avançam nos tribunais. Se a nossa justiça formal é um desastre, a eleitoral é lamentável. 
Veto ao FP

Os ministros Mantega, Bernardo e Gabas decidiram “aconselhar” o presidente Lula a vetar o reajuste dos aposentados e também o fim do Fator Previdenciário. Até aí nada de mais, mas as alegações são as mais furadas possíveis. Se há grana para abastecer a corrupção do PAC, para Mensalões, para Caixas 2 e sustentar cargos de confiança “mui trabalhadores”, há de sobrar uma merrequinha para nossos velhinhos e que para se obtenha uma aposentadoria digna sem risco de morrer trabalhando e sem recebê-la. Com a subida de Dilma nas pesquisas o “cara” pode tudo, até rir na nossa cara como se fosse mesmo um gênio da política. Vê se pode...
Eleição plebiscitária 

Com apenas Dilma e Serra polarizando a eleição e Marina fazendo de conta que concorre, a forma plebiscitária que vamos eleger novo presidente ou presidenta, deixa a desejar. Não há amplo debater sobre as grandes questões nacionais e o dueto favorito deixa nossa política mais pobre, de espírito e representatividade.
Estadão ataca grevistas e grevismo

Se de um lado a família Frias não consegue aceitar uma derrota de Serra, a família do Estadão também não e não perde a oportunidade de atacar Lula e Dilma atribuindo a eles uma bondade não existente para os servidores públicos. Já dizem que as greves que aí estão são oportunistas e eleitoreiras e que o grevismo estabelecido neste país é culpa do atual governo suprapetista. Bobagens a parte, o Estadão, cada vez mais Estadinho, vai se afundar ainda mais na falta de leitores. Dá até uma tese: como deixar de ser alguma coisa sem ter sido nada antes.
Rispidez de Dilma comove tradutora

A forma suave como Dilma tratou a tradutora angolana em Nova York é apenas uma amostra grátis de como vai dirigir o Brasil, se eleita. Pobre dos nossos ouvidos com tanta delicadeza. A tradutora, depois de tantos elogios, sentiu-se comovida. Uma pessoa não muda de uma hora para outra. Quem é de lua é de lua, quem é de fel é de fel. E nós, feito bobos de uma corte onde a nobreza é a plebe ignara e vice versa.
As Centrais e a demagogia - ou puxa-saquismo explícito

As grandes centrais chapa branca, CUT, Força Sindical, Nova Central CTB, e CGTB vão realizar no dia 1 de junho 1ª Conferência Nacional da Classe Trabalhadora, no Estádio do Pacaembu, em São Paulo. Vão discutir uma agenda eleitoral mínima para beneficiar a classe trabalhadora a ser apresentada aos candidatos à presidência. Neste engana bobo, as centrais chupa-grana devem mesmo estabelecer as plataformas de como eleger Dilma e continuarem a mamar nas tetas dos impostos sindicais obscenos e espoliadores. Vai ser uma comemoração da grana já recebida e da grana a receber com direito a puxa-saquismo explícito. Estas centrais centralizadoras aderiram ao lulo-dilmismo de forma ampla, geral e irrestrita. Poderiam aproveitar a ocasião e debater as denúncias contra o Paulinho da Força e da tentativa do ministério público de cassar seu mandato. Nada a rivalizar com outro congresso, o da Classe Trabalhadora da intersindical e Conlutas também em junho, dias 5 e 6, em Santos. Nesta amanhã sabemos que há uma dissidência. Confiram:

UGT rompe a aliança das centrais pró-Dilma 
O GLOBO - A União Geral dos Trabalhadores (UGT) decidiu abandonar a Conferência Nacional dos Trabalhadores, em 1o -de junho, por considerar que o evento será uma demonstração de apoio a Dilma Rousseff, pré-candidata do PT à Presidência. Os dirigentes da UGT avaliaram que a petista poderá comparecer ao estádio do Pacaembu, em São Paulo, apesar de não estar convidada, e romperam a aliança informal e inédita das seis centrais sindicais de apoio à petista.

TERCEIRIZADOS – VERGONHA - TRABALHO DEGRADANTE NO GOVERNO
Ministério da Fazenda e Infraero desrespeitam prestadores de serviços. Motoristas ficam no sol sem água e banheiro. Pessoal da limpeza é obrigado a andar quase dois quilômetros 

Gabriel Caprioli – Correio Braziliense
Sol quente durante todo o dia, difícil acesso a banheiros e à água potável. Essa é a realidade precária à qual o Ministério da Fazenda está submetendo vários motoristas — a maioria, mulheres — a serviço da Pasta, todos contratados de forma terceirizada por meio da Delta Locação de Serviços e Empreendimentos. Desde sexta-feira, os profissionais foram remanejados para uma área externa do edifício-sede do órgão, onde são obrigados a ficar durante todo o expediente. “O que está acontecendo aqui é assédio moral. Estamos passando por constrangimento e não podemos reclamar, pois podemos perder o emprego”, queixou-se uma das condutoras, que preferiu não se identificar. 
Antes da mudança, os motoristas ficavam lotados em um estacionamento próximo ao ministério, no qual dispunham de todo o conforto, mas foram transferidos para diminuir o tempo que levam até a portaria principal da Pasta. “Na garagem, o carro precisa ser vistoriado toda vez que entra ou sai, e esse processo leva de cinco a sete minutos”, explicou outra condutora. Para usar o banheiro ou pegar um copo de água, os motoristas precisam, agora, deslocar-se para o interior das instalações do ministério, em um percurso de cerca de quinhentos metros, passando por um portão trancado com cadeado e vigiado por um segurança. Para completar, não podem se ausentar por mais de 10 minutos, pois precisam estar prontos a atender o chamado do ministério. 
Procurada pelo Correio, a Delta afirmou que o responsável por oferecer infraestrutura aos motoristas é o órgão público que paga pelo serviço. A obrigação consta em contrato. Inicialmente, a empresa informou não ter conhecimento de condições degradantes. Mais tarde, informou que a remoção dos motoristas para a área externa teve caráter provisório, devido à reforma em um espaço no ministério, que será futuramente destinado aos carros. 
Na tarde de ontem, durante os questionamentos, a administração do edifício da Fazenda retirou os motoristas da área externa e permitiu que ficassem dentro do ministério. Os carros, entretanto, permaneceram no pátio externo, onde faixas no chão e placas com a inscrição “veículo oficial”, recém-pintadas, não sugerem um estacionamento provisório. As obras na nova garagem interna ainda estão pela metade, com tijolos aparentes. 
A Fazenda confirmou que os veículos foram colocados no pátio externo para “agilizar o atendimento” e garantiu que “todas as condições (de trabalho) aos funcionários serão atendidas”. 
Relação promíscua
Para Alessandra Camarano, advogada especializada em direito do trabalho, os casos dos tercerizados da Infraero e do Ministério da Fazenda são graves. “Toda atividade que exige além das possibilidades dos trabalhadores e os expõe a situação de vexame, com cobranças superiores ao que foi previsto em contrato, é degradante”, afirmou a advogada. 
As duas situações segundo ela, merecem intervenção do Ministério Público do Trabalho. “Está se exigindo muito dos trabalhadores. No caso da Infraero, eles têm de ir aos galpões (onde estão os produtos de limpeza) duas ou três vezes por dia. Têm, ainda, que carregar o material de trabalho em uma distância de quase dois quilômetros. A empresa tinha que disponibilizar um local perto de onde eles ficam ou então oferecer transporte”, argumentou a advogada. 
O mesmo vale para os motoristas contratados pela Fazenda por meio da Delta. “Os motoristas do ministério têm uma jornada longa, precisam ficar sempre à disposição dos que usam os seus serviços. Portanto, necessitam de um local adequado para essa espera, com água e banheiro. Isso é o mínimo”, afirmou Alessandra. Para ela, “a relação entre as empresas terceirizadas e o órgão do governo é muito promíscua”. “Muitas delas entram e saem sem pagar os direitos dos trabalhadores, que são obrigados a buscá-los na Justiça. O poder público nunca quer arcar com esses custos”, disse. 
Promessas 
Segundo Hélder D’Ávila, dono da Visual, empresa que faz a limpeza no Aeroporto de Brasília para a Infraero, em breve, será encontrada uma solução para o problema do transporte dos empregados. Ele disse que pretende buscar uma autorização para entrar com um veículo nas dependências do aeroporto. “A transferência dos nossos empregados foi feita porque, no novo local, haverá melhores condições. Ainda estamos adequando o local. Nós também já temos um ônibus para fazer o transporte desses trabalhadores. Vamos ver, agora, como fazer um seguro exigido pela Infraero para podermos levá-los aos locais onde eles devem executar os serviços”, disse. 
Para D’Ávila, “as intenções da Infraero são as melhores possíveis”. Ele ressaltou que a empresa “não mudou o local de vestuário e o refeitório com o intuito de prejudicar as pessoas”. A seu ver, “a situação ficará melhor para os empregados da Visual, assim que forem feitos todos os ajustes necessários”. 
Risco de acidente
Victor Martins - Correio Braziliense
Não bastasse o trabalho duro de esfregar, varrer e limpar, empregados tercerizados da Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária (Infraero) são obrigados a caminhar quase dois quilômetros para almoçar, assinar o ponto ou buscar produtos e equipamentos para a execução dos serviços. Mesmo com chuva ou calor excessivo, não há transporte para os quase 80 trabalhadores que cuidam da conservação do Aeroporto Internacional de Brasília. A antiga área que era ocupada por eles próximo ao saguão terá outro destino: uma academia para servidores do órgão federal e passageiros. 
“Todo dia é assim. Se nós precisamos dos produtos de limpeza ou qualquer outra coisa, temos de ir lá ao galpão, a pé, e voltarmos empurrando um carrinho ou carregando as coisas na mão. São pelo menos 15 minutos até o aeroporto”, contou um funcionário que preferiu não se identificar. 
O Correio foi até o local e flagrou vários trabalhadores nessa situação. O galpão onde eles buscam os materiais fica em frente à área que guarda os aviões abandonados da extinta Vasp e da Transbrasil. A caminhada com carrinhos e produtos de limpeza muitas vezes ocorre em meio aos carros. Sem calçadas, os terceirizados têm de se expor ao risco de serem atropelados e às muitas buzinadas dos veículos que passam em alta velocidade. “A situação pior é a do pessoal que trabalha à noite. O caminho é muito escuro. O turno é de 12 horas e, se alguém precisar de alguma coisa que está no galpão, tem de ir andando, mesmo de madrugada”, queixou-se um outro funcionário que também pediu anonimato. O banheiro do novo local não tem divisão para homens e mulheres. E, segundo relato dos terceirizados, nem portas. 
Em nota, a Infraero informou apenas que o local onde ficavam os prestadores de serviço será usado na ampliação do terminal de passageiros. O transporte dos trabalhadores, ainda segundo a empresa pública, é de responsabilidade da Visual, responsável pela limpeza do aeroporto. Hélder D’Ávila, dono da Visual, tentou justificar a situação. “A Infraero estava com problema de espaço e nos colocaram provisoriamente em um galpão. Não é a gente que determina o local, só cumprimos ordens e o contrato. A ideia que tenhamos uma estrutura melhor, mas ainda não deu tempo de fazer”, afirmou. 


Audiência discute fim da contribuição previdenciária de aposentados

A comissão especial criada para analisar a Proposta de Emenda à Constituição 555/06, que extingue a cobrança de contribuição previdenciária sobre proventos de aposentados e pensionistas do serviço público, realiza audiência pública nesta quarta-feira com representantes d e procuradores, advogados públicos, delegados e auditores fiscais.

O relator da proposta, deputado Luiz Alberto (PT-BA), afirmou no mês passado que sua intenção é apresentar o parecer em junho.

Foram convidados para o debate:
- a presidente da Associação dos Procuradores de São Paulo, Márcia Barreta Fernandes Semer; 
- o diretor-geral da União dos Advogados Públicos Federais, Rogério Vieira Rodrigues; 
- 0 vice-presidente executivo da Associação Nacional dos Procuradores Federais da Previdência Social, Carlos Mota;
- a presidente da Associação dos Delegados de Polícia do Brasil, Carlos Eduardo Benito Jorge;
- o auditor fiscal José Carlos Nogueira Ribeiro, representante da Associação Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Unafisco); e 
- o presidente da Confederação dos Servidores Públicos do Brasil, João Domingos.

A audiência está marcada para as 14h30 no plenário 10. AGÊNCIA CÂMARA

Governo pode usar Medida Provisória para dar um abono de 6,14% a aposentados

Para Paulo Bernardo essa seria a solução jurídica caso Lula vete aumento de 7,7%

Lais Lis, do R7 em Brasília

Caso o presidente Luiz Inácio Lula da Silva vete o reajuste de 7,7% aprovado pelo Congresso, a solução jurídica do governo para dar o reajuste aos aposentados será apresentar uma Medida Provisória com um aumento de 6,14% em forma de abono, retroativo ao dia 1º de janeiro. A afirmação foi feita nesta terça-feira (25) pelo ministro do Planejamento, Paulo Bernardo.
Segundo o ministro, esta seria a única solução encontrada para não haver contestação jurídica caso o reajuste seja vetado. Com o abono, o aumento real (acima da inflação) teria que ser decidido pelo próximo governo.
- A área jurídica pondera que não poderíamos mandar um novo reajuste, nem de 6,14% nem de outro índice. Nós mandamos uma proposta que foi alterada, se nós vetamos e mandamos outra seria uma coisa que poderia suscitar dúvidas do ponto de vista jurídico. E depois, nós só queremos resolver o problema dos 6,14%, conforme o acordo que fizemos.
O governo havia enviado ao Congresso uma medida provisória que previa reajuste de 6,14%, valor acertado com centrais sindicais. No entanto, o aumento passou a 7,7% com a aprovação de uma emenda ao projeto original. 
Na segunda-feira (24), durante reunião da coordenação do governo, Paulo Bernardo e o ministro da Fazenda, Guido Mantega, afirmaram que recomendaram que Lula vete o reajuste de 7,7% como uma medida para manter o equilíbrio fiscal das contas públicas.
Paulo Bernardo voltou a afirmar ainda que o presidente Lula irá vetar de qualquer forma a emenda à MP dos aposentados, que determinou o fim do fator previdenciário.
Mais cedo, o ministro da Fazenda, Guido Mantega, afirmou que o presidente Lula ainda não decidiu se vai vetar o reajuste de 7,7%, embora a equipe econômica tenha recomendado o veto. 
Questionado sobre a possibilidade de o governo usar uma MP para dar o aumento aos aposentados, Mantega disse que como o presidente ainda não decidiu sobre o vento, o governo não sabe também qual será o procedimento. 

Governo ganha R$ 18 bi a mais em ano eleitoral

Por meio de MP, agora transformada em lei, governo pôde direcionar recursos extraordinários a estatais e obras de infra-estrutura

Sem alarde e em meio às votações dos projetos Ficha Lima e de reajuste para aposentados, o Congresso transformou em lei, na semana passada, uma Medida Provisória (MP) publicada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva no apagar das luzes de 2009, que garantiu ao governo a utilização de um crédito extraordinário de R$ 18 bilhões em pleno ano eleitoral. A verba, segundo o governo, é proveniente de recursos não utilizados em outros anos, graças a superávits financeiros acumulados em 2008, recursos de empresas estatais e cortes feitos em Orçamentos anteriores.

O aval do Senado, que transformou a medida em lei, foi dado sem que o Supremo Tribunal Federal (STF) tivesse julgado uma ação direta de inconstitucionalidade (ADI) contra a medida ajuizada pelo PSDB no dia 31 de dezembro do ano passado, dois dias após a edição da MP. Na prática, mesmo sob júdice, os recursos estão sendo usados por vários órgãos do governo desde que o ato foi publicado.

O argumento usado pela oposição é que a Constituição Federal só autoriza a abertura de crédito extraordinário para “atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública”.

O valor autorizado em créditos extraordinários para este ano é superior ao que muitos Estados vão receber durante três anos em recursos previstos no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).

Só com os recursos extraordinários, o Amazonas, por exemplo, poderá construir 14 terminais fluviais – que, juntos, consumirão R$ 33,5 milhões. Além disso, o Estado, que é berço político do ex-ministro dos Transportes Alfredo Nascimento (PR), terá disponíveis mais R$ 20,7 milhões em recursos para manutenção de trechos rodoviários. Nascimento deixou o governo no início do ano e é pré-candidato ao governo do Amazonas.

A maior parte dos recursos, porém, são direcionados a empresas estatais (R$ 15,5 bilhões) ligadas ao Ministério de Minas e Energia – o mesmo ato permitiu, no entanto, um corte de R$ 5,7 bilhões para o setor.

“Nenhuma dessas obras é ruim. O que questionamos é por que elas não foram objeto de um projeto de lei”, diz o líder tucano no Senado, Arthur Virgílio (AM), para quem o governo age, nesses casos, no limite da lei. Segundo ele, “está claro” que essas verbas terão uso político em ano eleitoral.

“Se sair uma decisão contra eles [governo], não sei como vão fazer”. Para o senador, houve pouco barulho após a aprovação da MP porque a votação aconteceu no mesmo dia em que foi aprovado o projeto Ficha Limpa. O PSDB, segundo ele, se posicionou contra a transformação da MP em lei, mas não evitou sua aprovação.

Para Gil Castello Branco, fundador e secretário-geral da ONG Contas Abertas, o fato de o Congresso ter referendado a MP ameniza o problema, mas não resolve uma questão que se repete há anos. “Esse problema tem que ser resolvido com a maior rapidez pelo Supremo. Mesmo que muitas vezes as MPs não cumpram o princípio de emergência, mas cumprem efeitos legais, elas se tornam quase irreversíveis depois. É um problema. Se houver uma análise de que a medida não é urgente, já vai ser tarde para reverter. E qualquer solução que se tenha vai deixar a dúvida se tem benefício eleitoral de fato. O ideal seria haver uma quantidade mínima dessas medidas. Precisa ter um basta”.

Outros investimentos

Entre os Estados que serão beneficiados com os recursos da verba extraordinária está o Mato Grosso, Estado do diretor do Departamento Nacional de Infra-Estrutura Terrestre (Dnit) Luiz Antonio Pagot. São mais de R$ 70 milhões previstos somente para manutenção de rodovias – há ainda outros R$ 65,5 milhões reservados para a construção de trecho na divisa entre o Estado e Mato Grosso, na BR-364. No Mato Grosso do Sul, serão destinados mais de R$ 100 milhões em manutenção de trechos.

Há ainda R$ 10 milhões previstos para estudos de apoio à implantação do trem de alta velocidade (TAV) que liga Campinas-São Paulo-Rio.

Já Pernambuco deve receber outros R$ 90 milhões para adequação nos trechos da divisa com Alagoas e com a Paraíba na BR-101. Entre os Estados oposicionistas os principais projetos contemplados pelo governo federal são a construção de uma barragem em Minas (R$ 31,8 milhões) e a expansão e melhorias do sistema de trens urbanos no Rio Grande do Sul, na região metropolitana de Porto Alegre (R$ 30 milhões).

Um dos principais projetos contemplados nesses recursos, porém, são as eclusas de Tucuruí. As obras, localizadas no rio Tocantins, no Pará, devem receber R$ 80 milhões até o fim do ano. Ainda no Norte há também R$ 30 milhões previstos para a construção de uma ponte na BR-156, sobre o rio Oiapoque, que liga o Amapá à Guiana Francesa.

Faltam detalhes, entretanto, sobre a aplicação de recursos em determinados projetos. Após a transformação da MP em lei, foi publicado no Diário Oficial, por exemplo, que serão destinados R$ 260 milhões para “apoio a projetos de infra-estrutura turística”, sem que sejam especificados de que maneira esses recursos estão sendo aplicados.

“Obras imprescindíveis”

Questionada, a Casa Civil encaminhou como resposta à reportagem a proposta apresentada à época ao presidente Lula pelo ministro Paulo Bernardo (Planejamento) para justificar a liberação do crédito. Segundo o documento, dos R$ 18 bilhões, cerca de R$ 2,6 deveriam ser destinados à execução de despesas correntes e de capital “imprescindíveis ao desenvolvimento de ações de governo” e a ausência desses projetos poderia ocasionar “transtornos” para a sociedade.

A urgência e relevância do crédito para Minas e Energia justificavam-se, de acordo com o ministro, pela necessidade de garantir projetos das estatais para a ampliação da oferta de petróleo e gás e, assim, reduzir o “risco de desabastecimento” e evitar prejuízos à população.

Sobre as eclusas de Tucuruí, Bernardo justificou que a obra “é um importante instrumento para fomentar a navegação na região Norte do País”, gerar novos empregos e estabelecer a integração entre comunidades.

A urgência para a construção dos portos fluviais no Amazonas é justificada porque as obras iriam “propiciar maior segurança nas operações de embarque e desembarque de passageiros e cargas”. Já os recursos para o setor rodoviário permitiriam, segundo o documento, contribuiriam para a “segurança dos usuários”

O documento cita também a “situação de perigo em que vivem milhares de famílias” para justificar os investimentos para o Ministério das Cidades providenciar projetos de habitação. Sobre os recursos para turismo, a justificativa feita à época foi o receio de que o eventual aumento do número de turistas ao País ocasionasse transtornos aos usuários do setor. Matheus Pichonelli, iG 

Serra sobe o tom contra Dilma e governo

Pressionado por pesquisas, tucano fez duras críticas ao loteamento de cargos e à falta de planejamento do governo

Mudar o tamanho da letra: 

O pré-candidato do PSDB à Presidência, José Serra, subiu o tom nesta terça-feira durante sabatina promovida pela Confederação Nacional da Indústria, em Brasília. Apesar de ter minimizado o crescimento da adversária petista Dilma Rousseff (PT) nas últimas pesquisas, Serra aumentou o tom das críticas três dias após o último levantamento do Datafolha.

O tucano, porém, negou ter sido agressivo e disse que não se estressa com pesquisa. “O que está acontecendo até agora nessas pesquisas a gente previu. A gente tem indicadores. A percepção dos eventos que vão acontecer e tudo mais. De modo que não tem nada a ver uma coisa com a outra”, disse.

Durante a primeira fase da pré-campanha, Serra preferiu se apresentar ao eleitorado e fazer críticas pontuais ao governo. Na CNI, ele começou sua participação no evento cobrando mais debates entre os candidatos. “Não é confronto político. É confronto de ideias”, disse, reclamando da decisão da entidade de isolar os candidatos de seus adversários no momento de sua fala.

Ao dar inicio a sua exposição, tucano tentou mesclar ataques ao governo federal com brincadeiras e comentários sobre times de futebol. Atento aos levantamentos que mostram a alta popularidade do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o tucano não fez críticas diretas a ele. No entanto, afirmou que falta planejamento e gestão ao governo federal

"Qual é o problema que existe de gestão? É o loteamento", disse Serra. Mencionando a Infraero como exemplo, ele destacou que "tudo está loteado", entre partidos e sindicatos alinhados ao governo federal. Ele criticou ainda a divisão de cargos nas agências reguladoras, como a Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária).

Serra também disse que o atual governo mantém número excessivo de funcionários comissionados. Provocando risos da platéia, o tucano chamou o Estado brasileiro de obeso. “Na área federal, a obesidade dá até gosto. Puxa vida, como dá para aumentar a eficiência”, disse.

Ao final de sua fala, o tucano pediu desculpas por ter sido “muito informal”. Em entrevista coletiva, disse que não mudou de postura e que prefere ser mais espontâneo porque fica menos estressado. “Até para não me cansar, eu prefiro ser espontâneo”, disse.

Serra garantiu que não recebeu sugestões para mudar. “Mesmo internamente, ninguém me sugeriu coisa alguma. Não fiz nada de errado até agora basicamente. Exceto uma ou outra vez ter perdido a paciência, o que não vai acontecer mais”, disse.

Primeira a falar, a ex-ministra Dilma Rousseff preferiu um tom mais cauteloso. Ela evitou o confronto direto com o adversário e manteve a estratégia de se colocar como continuidade do governo Lula.

Durante entrevista coletiva, após a sabatina com empresários, ela disse que colaborou com o sucesso do governo do presidente. Admitiu que não há como competir com o carisma de seu padrinho político, mas garantiu ter qualidades que a credenciam para sucedê-lo. “Eu fiz e sei como fazer. Eu não só prometo. A esperança que o presidente colocou para o Brasil é uma esperança fundada, não em vã promessas”, afirmou.

Dilma ressaltou o seu currículo como ministra da Casa Civil, função que ocupou de 2005 até março deste ano, como uma das experiências que a credenciam para a vaga.

Como parte da estratégia da campanha, Dilma citou também a sua participação nos principais programas do governo federal, como o PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), o programa habitacional Minha Casa Minha Vida, o plano de levar acesso em banda larga às escolas e o Bolsa Família. A equipe de Dilma pretende usar todos esses programas como bandeira de campanha.

A senadora Marina Silva (PV-AC) abriu o seu discurso durante a sabatina da CNI (Confederação Nacional da Indústria) defendendo que não se pode continuar entendendo que o Brasil pode mais apenas por seus recursos naturais. “O Brasil pode mais” é o slogan usado pelo candidato adversário José Serra, do PSDB.

Marina falou também sobre sua biografia. Lembrou o analfabetismo até os 16 anos e disse ter a oportunidade de falar para empresários de peso do País. Em seguida, fez nova referência ao bordão tucano: “Sinto nessa agenda aqui o prenúncio de um Brasil que está ousando mais, cobrando mais, e não podem apenas ouvir aqui lideranças que prometem fazer mais do mesmo”.

Na onda dos slogans, a senadora citou também a frase que ficou famosa durante a campanha de Barack Obama, nos EUA . “Por isso quando os americanos ouviram ‘Nós Podemos’,houve mobilização”, argumentou. Andréia Sadi e Adriano Ceolin, iG 

Serra critica excesso de cargos comissionados: "Há uma obesidade" 

Tucano defendeu o enxugamento da máquina pública 

Em discurso durante a sabatina promovida pela Confederação Nacional das Indústrias (CNI) na manhã desta terça-feira (25/5), o pré-candidato, José Serra criticou o excesso de cargos comissionados na esfera pública. 
"Há uma obesidade na máquina. Como tem que melhorar a eficiência! Tem que ter gente, mas gente boa", disse Serra. A declaração foi feita em resposta à pergunta do presidente Associação Brasileira da Indústria de Elétrica e Eletrônicada (Abinee), Humberto Barbato, sobre reforma fiscal.
O pré candidato criticou ainda o aumento da tributação sobre o saneamento no último governo. "Eu anuncio que, caso eleito, no dia dois de janeiro terá um projeto eliminando o imposto PIS/Cofins no saneamento", declarou. Fernanda Lobo Correio Braziliense

Paulo Paim diz que não é demagogo

O presidente Lula foi aconselhado pelos ministros da área econômica a vetar o projeto de autoria do senador Paulo Paim, aprovado pelo Congresso, que derruba o chamado fator previdenciário.

Lula tem esbravejado contra o texto e a demogagia dos parlamentares às vésperas das eleições. Poder Online resolveu ouvir Paim, que, quando Lula era deputado, chegou a dividir com o colega um apartamento funcional em Brasília:

iG - Muitos integrantes do governo e da oposição dizem que a aprovação do projeto às vésperas da eleição se deu por demagogia. O senhor é um demagogo?

Paulo Paim - Quem fez demagogia que se explique, porque eu estou sendo coerente com minha ideologia e minha história. Estou travando uma batalha para resolver o problema do fator previdenciário há 10 anos. Quem fala isso, não conhece a matéria.  O fator previdenciário confisca a receita do trabalhador em geral de maneira injusta, causando-lhe um prejuízo de 30% a 38% na aposentadoria e, para a mulher, é ainda pior. Hoje, cerca de 90% dos que sofrem as consequências do fator têm renda de até três salários mínimos.
iG - Mas o fim do fator previdenciário causa impactos negativos para a economia do país.

Paim - Desde que foi criado, há mais de dez anos, o fator previdenciário já trouxe uma economia de R$ 10 bilhões. Ou seja, seria um gasto insignificante de R$ 1 bilhão por ano. Retirar o fator não vai trazer impacto algum para a economia, até porque a Previdência não é deficitária e dá conta de pagar.

iG - Então por que o Lula não se mostra favorável à derrubada?

Paim - O Lula está sendo enganado pelos tecnocratas, que não querem admitir que a retirada do fator é absolutamente possível porque não tiveram a idéia antes.

iG – Mas o presidente tem demonstrado irritação com o senhor. A velha amizade entre vocês acabou?

Paim - Não me encontrei com ele desde que o projeto foi aprovado, mas acho que o presidente Lula não está chateado. Ele sabe que estou sendo coerente com minha história e  luta. E nunca me pediu que eu mudasse de posição. Ana Paula Leitão - iG

GIRO DE NOTÍCIAS

O Globo
Para os aposentados, governo estuda abono 
O governo poderá editar medida provisória concedendo abono de 6,14% sobre o valor das aposentadorias e pensões acima do salário mínimo. Segundo o ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, essa seria uma forma de dar algum tipo de benefício a aposentados e pensionistas, caso o presidente Luiz Inácio Lula da Silva decida vetar o reajuste de 7,7% que foi autorizado pelo Congresso. Bernardo acredita que Lula está inclinado a vetar os 7,7%. Paulo Bernardo e o ministro da Fazenda, Guido Mantega, apresentaram a proposta a Lula segunda-feira, mas informaram ontem que o presidente ainda não decidiu.

Depois de 15 anos...
Para uma plateia de empresários, os três principais précandidatos à Presidência comprometeram-se ontem com uma reforma tributária ampla, divergindo, porém, sobre a política econômica do governo Lula. Enquanto José Serra (PSDB) atacou a condução do atual modelo adotado pelo presidente Lula, criticando a política de juros altos e a carga tributária excessiva, a ex-ministra da Casa Civil Dilma Rousseff (PT) foi na direção oposta e relacionou o que, em sua opinião, são pontos positivos da gestão de seu principal cabo eleitoral: a redução da taxa Selic de juros e o respeito a contratos. Ela prometeu priorizar a reforma tributária e disse que o sistema atual é caótico. Marina Silva (PV) equilibrou-se entre os dois, elogiando e criticando ao mesmo tempo o atual modelo. Empatado com Dilma, segundo as pesquisas eleitorais, Serra partiu para o ataque procurando atrair a petista para o confronto o que não deu certo, porque a petista já tinha falado. Ele citou Dilma cinco vezes em sua exposição, sempre questionando o que ela dissera. Foi contundente nos ataques à condução da política econômica pelo governo Lula, do qual Dilma se diz herdeira e uma das responsáveis.
PSDB acusa PT de evitar confronto direto 
Os três principais pré-candidatos à Presidência estudaram bastante os temas da economia nacional para o primeiro debate com os representantes da indústria brasileira. José Serra, do PSDB, tentou mostrar bom humor matutino, apesar de ser um notívago declarado. Ele também estava mais ofensivo contra Dilma Rousseff. A petista estava afiada e elegante, sem muita gracinha, e manteve o script do discurso técnico. Por sorteio, Dilma falou primeiro; Serra, em seguida; e a candidata do PV, Marina Silva, por último. Embora tenham se cumprimentado com beijinhos na chegada, Dilma e Serra ficaram estrategicamente separados na mesa pelo presidente da CNI, deputado Armando Monteiro. Pela quantidade de palmas, a simpatia por Serra não pôde ser disfarçada pelo empresariado, que lotou o auditório e em alguns momentos o aplaudiu de pé.
Candidatos defendem propostas que seus governos não tiraram do papel 
No debate na Confederação Nacional da Indústria (CNI), os candidatos defenderam propostas que estão na agenda do empresariado há muitas eleições: reforma tributária, mais investimentos em infraestrutura, redução da carga de impostos, dos juros e melhoria da renda per capita. Uma agenda que esteve nos programas dos últimos governos, dos quais José Serra, Dilma Rousseff e Marina Silva fizeram parte. Mas algumas dessas demandas nunca saíram do papel e outras avançam num ritmo aquém das necessidades do país.
Com discurso da ética, Marina empolga plateia 
A nata do PIB brasileiro gostou de ouvir a pré-candidata petista Dilma Rousseff prometer que vai manter o que deu certo no governo do qual fez parte. Os empresários elogiaram o que chamaram de consistência e conteúdo do tucano José Serra ao falar de soluções para o diagnóstico apresentado pela agenda da CNI. Mas foi Marina Silva, que se confessou tímida ao falar para tal público, que derreteu o coração de nove entre dez dos maiores empresários do país. Os que a princípio sentiram certo enfado com o discurso do desenvolvimento sustentável começaram a se empolgar com o que chamaram de discurso da ética da candidata, que tem 12% nas pesquisas. O sentimento geral foi que os três pré-candidatos falaram superficialmente e não apresentaram propostas concretas. A única promessa de todos que já integraram os governos desde 1995 foi fazer a reforma tributária.
Serra nega pressão para que Aécio aceite ser vice 
O pré-candidato do PSDB à Presidência, José Serra, negou ontem que o tom crítico em relação ao governo Lula e à sua principal adversária, a petista Dilma Rousseff, seja reflexo do resultado das últimas pesquisas de opinião que registraram um empate técnico entre os dois. Tampouco admitiu que o comando de campanha tucana tenha decidido reforçar a pressão para que o ex-governador mineiro Aécio Neves aceite ser vice em sua chapa. O PSDB decidiu amenizar a pressão sobre Aécio. Não reforcei, nem desreforcei nada. Não há nada nas pesquisas que imponha que teria de ser o Aécio ou não. O que está acontecendo agora (mudança nas pesquisas), a gente previu mais ou menos nos nossos indicadores. Eu, pessoalmente, nunca desenvolvi nenhum tipo de pressão em um sentido ou em outro desconversou o presidenciável, em entrevista após o encontro na CNI.
PSDB vai esperar junho para decidir a chapa 
Aliados temem que, com as novas pesquisas que apontam crescimento de Dilma Rousseff (PT), Aécio Neves acabe desistindo de vez de ser vice. Nesse caso, haveria um anticlímax na campanha de Serra. De forma reservada, Serra admite esperar o nome do vice até fim de junho, término do prazo das convenções. Ele tem dito que o mais importante, o candidato, já foi escolhido e está em campanha. Na convenção tucana do próximo dia 12, não deve ser apresentado o vice. Esse prazo maior para definição de Aécio é defendido pelo ex-presidente Fernando Henrique, que tem garantido a tucanos que Aécio já teria aceitado ser vice de Serra. 
PTB de Jefferson formaliza apoio a Serra 
O PTB anunciou ontem acordo para apoiar oficialmente a candidatura presidencial do tucano José Serra. A decisão foi comunicada ao próprio Serra pelo presidente nacional do PTB, Roberto Jefferson, durante almoço com o presidenciável na sede do PSDB em Brasília. Apesar de o PTB integrar a base aliada do governo Lula, Jefferson disse que 75% do partido já decidiram pelo apoio ao PSDB. Segundo ele, o acordo será formalizado na convenção nacional que ocorrerá em São Paulo nos dias 18 e 19 de junho. Com isso, o tempo da propaganda eleitoral gratuita de Serra na TV será acrescido de 58 segundos, de acordo com o PTB.
Justiça Eleitoral derruba cassação de Kassab 
No cargo por força de liminar desde fevereiro, quando a Justiça paulista decidiu que ele deveria deixar o posto, o prefeito de São Paulo, Gilberto Kassab (DEM), conseguiu ontem derrubar o processo de cassação. Ele e a vice-prefeita, Alda Marco Antônio (PMDB), foram acusados de receber R$ 10 milhões em doações irregulares durante a campanha de 2008. O valor significou 35% do total oficialmente declarado na prestação de contas do então candidato. O caso ainda pode ser levado ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Para os juízes do TRE, faltaram provas de que as doações foram irregulares.
UGT rompe a aliança das centrais pró-Dilma 
A União Geral dos Trabalhadores (UGT) decidiu abandonar a Conferência Nacional dos Trabalhadores, em 1o -de junho, por considerar que o evento será uma demonstração de apoio a Dilma Rousseff, pré-candidata do PT à Presidência. Os dirigentes da UGT avaliaram que a petista poderá comparecer ao estádio do Pacaembu, em São Paulo, apesar de não estar convidada, e romperam a aliança informal e inédita das seis centrais sindicais de apoio à petista.
Ministro critica 'jornalões' 
O ministro Franklin Martins, da Secretaria de Comunicação da Presidência, disse ontem que nunca houve tanta liberdade de imprensa no Brasil como no governo atual, e que os leitores não devem acreditar em tudo o que os jornalões publicam. Franklin também acusou os jornais de manipularem o pensamento das pessoas. Ao participar de um debate de jornalistas, em São Paulo, o ministro foi perguntado sobre se deveria haver ingerência do Estado no conteúdo publicado em sites da internet, nos moldes do que teria sido proposto pelo governo na Conferência Nacional de Comunicação em 2009: Não sei se o governo, na conferência, pregava ingerência sobre conteúdo. Sou absolutamente contra qualquer restrição à liberdade de imprensa, e essa é a posição do governo. Não acredite em tudo o que os jornalões falam, não.
PF abre inquérito para investigar Tuma Jr. 
A Polícia Federal instaurou ontem, em Brasília, inquérito para apurar indícios de crimes contra a administração pública supostamente cometidos pelo secretário nacional de Justiça, Romeu Tuma Jr. A Controladoria Geral da União (CGU) e a Comissão de Ética Pública da Presidência também investigam o secretário, suspeito de envolvimento com o chinês Li Kwok Kwen, o Paulo Li, e preso por contrabando, em 2009, pela PF de São Paulo. Com a abertura do inquérito, aumenta a pressão para que Tuma Jr. saia do governo. Nos próximos dias, o ministro da Justiça, Luiz Paulo Barreto, terá uma conversa definitiva com o subordinado. No último dia 13, o secretário entrou de férias por 30 dias. Disse que usaria o tempo livre para se defender. O governo resiste em demiti-lo para não desagradar o senador Romeu Tuma (PTB-SP), pai do secretário e candidato à reeleição. Tuma Jr.
A quatro meses da eleição, bondades para servidor 
A quatro meses das eleições, a Câmara aprovou ontem mais dois pacotes de bondades aos servidores públicos. No plenário, foi votada medida provisória que reestrutura cerca de 25 carreiras da administração pública. Só uma das 18 emendas incluídas no texto provocará um aumento de gastos públicos de R$ 1,8 bilhão. Na Comissão de Constituição e Justiça da Casa (CCJ) foi aprovado, em caráter terminativo, projeto do governo que cria gratificações e reajusta salários de quase 33 mil servidores. No primeiro caso, o presidente deverá vetar a emenda do gasto adicional de R$ 1,8 bilhão.
Estado joga um terço do lixo em rios e aterros irregulares 
Um estudo realizado pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais revela que mais de um terço (36%) do lixo produzido pelos moradores do Estado do Rio vai diretamente para o fundo de lagoas, rios e baías ou é despejado em lixões clandestinos ou aterros irregulares. São 7.189 toneladas diárias de detritos, dos quais 879 toneladas sequer são recolhidas de ruas e favelas. Os números excluem os resíduos levados para Gramacho, em Duque de Caxias, o maior aterro do estado, que recentemente foi considerado como uma destinação sanitária adequada; classificação criticada por ambientalistas. Se o lixo ali jogado for incluído na conta de resíduos lançados de forma inadequada, o estado teria 76% do seu lixo contribuindo para aumentar as áreas de risco ambiental. Em São Paulo, por exemplo, o percentual é de 24%.

Folha de S. Paulo
Bilionário mexicano decide fundir a Embratel e a Claro
O bilionário mexicano das telecomunicações Carlos Slim decidiu fundir a Embratel (telefonia fixa) e a Claro (telefonia móvel). A Folha apurou que a mudança ocorrerá em dois meses, no máximo, e que o atual presidente da Embratel, José Formoso Martínez, deverá assumir a nova empresa.
O negócio também depende de aprovação da Anatel (Agência Nacional de Telecomunicações). Há outros nomes na disputa pelo comando da nova companhia, como o do presidente da Claro, João Cox. Mas Slim prefere Martínez. A reestruturação do grupo do empresário mexicano no Brasil é reflexo de uma mudança que começou no exterior. Em janeiro, a América Móvil comprou a Carso, holding que controla a Telmex México e Internacional. Todas elas são de Slim. Essa modificação acionária entre as empresas já tinha colocado Embratel, Claro e parte da Net debaixo do guarda-chuva da América Móvil.
Pobreza extrema é barreira para projeto de Dilma 

Dilma Rousseff afirma que é possível colocar 100% dos brasileiros dentro ou acima da classe C, extinguindo no país os segmentos D e E. Para isso, a renda familiar mensal de todas as famílias teria de alcançar, no mínimo, R$ 1.120,00 (ou mais). Abaixo disso, segundo parâmetros de especialistas, estão os mais pobres do país. Em sete anos sob Lula, as classes ABC engordaram de 55,2% do total da população para 69,2%. Restam, portanto, cerca de 31% (59 milhões de pessoas) a fazer a mesma travessia para que a ex-ministra tenha razão. Por óbvio, o aumento da classe C também contribuiu para a redução da desigualdade no Brasil.
Congresso já discute eliminar PIS e Cofins 
Enviar ao Congresso um projeto para eliminar a cobrança de PIS (Programa de Integração Social) e de Cofins (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social) sobre obras de saneamento, como prometeu José Serra, não é uma ideia nova. Uma proposta semelhante foi aprovada na semana passada no Senado e deve seguir em breve para a Câmara dos Deputados. 
Presidenciáveis preferem a superfície a ideias concretas 

José Serra agiu e foi recebido como se estivesse em casa, Dilma Rousseff foi perfeita tecnicamente e Marina Silva apelou para o tom emocional no encontro dos presidenciáveis na CNI (Confederação Nacional da Indústria). Ao final, o empresariado avaliou que o tucano se saiu melhor, a petista cumpriu seu papel de defender o governo e a candidata verde ganhou a simpatia da plateia. Nenhum deles, porém, apresentou uma lista de propostas concretas ao gosto dos empresários. Ficaram mais na superfície, nas frases de efeito ou em promessas pontuais aqui e ali.
Tudo somado, Serra foi o mais aplaudido dos três ao engrossar críticas frequentes da indústria. Um tom calculado diante da necessidade de bater no governo Lula depois que as pesquisas eleitorais o trouxeram empatado com a petista.
Lula usa coluna para promover Dilma 

Em sua coluna semanal distribuída a 153 jornais, o presidente Lula associou ontem a continuidade das obras do Programa de Aceleração do Crescimento à vitória eleitoral de Dilma Rousseff, presidenciável do PT, que concebeu o PAC. Questionado por uma leitora sobre o prosseguimento do PAC, Lula escreveu: "O que eu posso garantir é que quem participou da concepção e da execução das obras do PAC obviamente dará continuidade ao programa". Para especialistas em direito eleitoral, isso pode configurar propaganda antecipada em favor da petista e traz risco ao registro da sua candidatura por suposto abuso de poder político.
Pesquisa emperra a aliança PSDB-PP 

A queda nas pesquisas de opinião emperrou a costura de aliança do PP com o PSDB em apoio à candidatura de José Serra à Presidência.
Com o empate com a petista Dilma Rousseff registrado no último Datafolha, o PP prefere esperar a evolução das pesquisas para tomar uma decisão. Segundo integrantes do partido, hoje prevalece a tese de neutralidade. A proposta tem eco mesmo entre os aliados ao PSDB em âmbito estadual. Candidato ao Senado na chapa de Beto Richa no Paraná, o deputado Ricardo Barros afirma que o PP vai esperar pelas próximas pesquisas. "O ideal é que o PP fique liberado, como nas outras três eleições", defende Barros. "Deixa livre e, nos Estados, casa com quem quiser", afirma o deputado Luiz Heinze, aliado ao PSDB do RS.
Serra usou informação duvidosa ao falar de SP 
O tucano José Serra misturou dados enganosos e de consistência duvidosa ao atacar a escassez de obras públicas no Brasil e exaltar a expansão desses investimentos durante sua gestão no governo paulista.
Diferentemente do que disse, a taxa de investimentos públicos -a participação deles na economia- não chegou a triplicar em São Paulo. Passou de 0,43% para 0,97% do PIB estadual. Foi triplicado, isso sim, o valor dos investimentos paulistas em moeda corrente, sem descontar a inflação. Pelo mesmo critério, os investimentos federais duplicaram no segundo governo Lula. 
Serra intensifica ataques a Dilma, que faz promessas 
No primeiro encontro com Dilma Rousseff desde que o Datafolha apontou empate entre ambos, o tucano José Serra intensificou ontem os ataques ao governo e à adversária petista. A guinada de estratégia teve como palco a sabatina promovida pelos pesos-pesados da indústria nacional com os três principais pré-candidatos à Presidência. No encontro, Dilma fugiu do confronto aberto e esboçou novas promessas, como a de 100% da população brasileira tenha renda de classe média.
Marina Silva recorre a inventor do "Lula-lá" 
O PV recrutou o inventor do famoso jingle "Lula-lá" para tentar alavancar Marina Silva, estacionada há um mês nos 12% de intenções de voto na corrida presidencial. Publicitário do presidente Lula nas eleições de 1989 e 1994, Paulo de Tarso Santos atua há 20 dias no comitê da campanha, em São Paulo. Ele já ajudou a preparar a pré-candidata para eventos públicos como a sabatina de ontem, na sede da CNI. Apesar do reforço com a pré-campanha em curso, o PV sustenta que não terá um "marqueteiro tradicional". 
PF decide investigar Tuma Júnior em Brasília 
A Polícia Federal decidiu abrir uma investigação, concentrada em Brasília, contra o secretário nacional de Justiça, Romeu Tuma Jr., afastado do cargo no Ministério da Justiça, há 15 dias, por suspeita de envolvimento com membros da máfia chinesa. A decisão de concentrar as investigações em Brasília seguiu orientação da Corregedoria da Polícia Federal. A direção-geral da PF recebeu informações de um inquérito tocado pela Superintendência do órgão em São Paulo, concluído em 2009, cujas interceptações telefônicas flagraram Tuma Jr. tratando da compra de um videogame e celular com Paulo Li, preso acusado de ser um dos chefes de uma máfia chinesa que faz contrabando.
Lula pode vetar 7,7% dos aposentados e dar abono 

Se o reajuste de 7,7% para as aposentadorias acima de um salário mínimo for realmente vetado por Lula, o governo deverá conceder um abono de 6,14% neste ano para esses aposentados e pensionistas do INSS, reafirmou ontem o ministro Paulo Bernardo (Planejamento). No entanto, a decisão sobre o veto a essa parte do projeto aprovado pelo Congresso ainda não foi tomada. "O presidente ainda não decidiu se vai vetar [o reajuste] ou não", disse o ministro Guido Mantega (Fazenda), que ressaltou que uma eventual alteração deverá ser feita via medida provisória. Segundo Paulo Bernardo, em caso de veto, a opção será a concessão de um abono de 6,14% para os aposentados, percentual equivalente ao índice de reajuste proposto inicialmente pelo governo.
Ibama impõe lei da mordaça e ameaça punir seus servidores 

Em meio à greve que paralisa metade do Ibama há 50 dias, o presidente do órgão, Abelardo Bayma, impôs a lei da mordaça aos servidores. Em memorando oficial, ele proibiu os subordinados de falar em público e ameaçou punir quem desobedecê-lo. No documento, assinado anteontem, Bayma afirma que "nenhum servidor do Ibama está autorizado a ministrar palestras, conceder entrevistas, participar de workshop ou algo similar", "sob pena de medidas disciplinares pertinentes". O texto foi despachado a todas as unidades do instituto. A medida acirrou os ânimos dos grevistas, que acusam o dirigente de constrangê-los de forma ilegal.

O Estado de S.Paulo
Plano de regularização na Amazônia vende terras a R$ 2,99 o hectare 
Um pedaço de terra pública na Amazônia pode custar R$ 2,99 por hectare (a dimensão de um campo de futebol) ao atual ocupante, de acordo com a nova tabela de preços definida pelo governo. Até o fim deste ano eleitoral, a meta é regularizar 50 mil posses irregulares na região. O preço mais baixo dos terrenos foi objeto de intenso lobby ruralista. Portaria do Ministério do Desenvolvimento Agrário, publicada no Diário Oficial, definiu descontos aos candidatos a títulos de terras na Amazônia por meio do programa de regularização fundiária. O programa Terra Legal começou a cadastrar os candidatos aos títulos em junho do ano passado. De acordo com simulações de preços a que o Estado teve acesso, um terreno de 200 hectares no município de Manoel Urbano, no Acre, poderá ser vendido ao atual ocupante por menos de R$ 600, a serem pagos em 20 anos em parcelas anuais, com três anos de carência e juros de 1% ao ano.

Descontos, diz o governo, são para evitar inadimplência 
O coordenador do programa de regularização fundiária da Amazônia, Carlos Guedes, atribuiu o desconto nos preços da terra pública à tentativa de evitar a inadimplência no Terra Legal. Guedes observa que o programa "nunca" teve entre seus objetivos arrecadar um volume maior de dinheiro dos atuais ocupantes de terras públicas na região. Esse dinheiro mal cobrirá os custos do programa. "O objetivo é garantir preços justos para que os agricultores possam pagar pela terra", disse. Estudos levados ao Tribunal de Contas da União indicam risco de inadimplência caso as parcelas anuais ultrapassassem 20% da renda dos beneficiários do programa. A tabela original de preços previa a cobrança de valores entre R$ 70 e R$ 1.200 por hectare, dependendo do tamanho e da localização do terreno e das condições de acesso. A média dos preços agora caiu a cerca de R$ 200 por hectare.
Justiça declara devoluta fazenda de ex-prefeito no Pontal 
A Justiça considerou devoluta, em última instância, a Fazenda Nazaré, em Marabá Paulista, no Pontal do Paranapanema, pertencente à família do ex-prefeito de Presidente Prudente, Agripino de Oliveira Lima (PTB). A decisão, divulgada anteontem, considera que a área, de 4,2 mil hectares, é pública. Lima é tratado como inimigo pelo Movimento dos Sem-Terra (MST) no Pontal. Em 2002, quando era prefeito de Presidente Prudente, ele barrou uma marcha de militantes comandada pelo ex-líder José Rainha Júnior, bloqueando a Rodovia Assis Chateaubriand com máquinas e caminhões da prefeitura. Lima também foi acusado de manter uma milícia com 70 homens armados na fazenda.

Serra e Dilma partem para o confronto 
Pressionado pelas últimas pesquisas de intenção de voto que registraram queda da candidatura tucana e provocaram ansiedade em aliados e correligionários, o pré-candidato do PSDB a presidente, José Serra, deixou de lado o figurino "paz e amor". Em evento promovido pela Confederação Nacional da Indústria (CNI), com a presença de Dilma Rousseff (PT) e Marina Silva (PV), ele criticou o governo e chamou a petista para o debate. A uma plateia de industriais e parlamentares, Serra elevou o tom das críticas ao Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). "Falta planejamento, qualidade de gestão e falta capacidade para fazer sequenciamento dos investimentos segundo a ordem de prioridade", afirmou. 
Candidatos igualam-se em promessas à indústria 
A defesa de pontos cruciais da agenda da indústria acabou igualando os três pré-candidatos à Presidência da República na avaliação de empresários que estiveram presentes ao encontro promovido ontem pela Confederação Nacional da Indústria (CNI). "Têm muitos pontos comuns na espinha dorsal e as divergências são de procedimentos e prioridades", avaliou Paulo Godoy, presidente da Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base (Abdib). Reforma tributária, redução de encargos trabalhistas, manutenção das políticas de juros, câmbio e inflação foram algumas das promessas feitas por Dilma Rousseff (PT), José Serra (PSDB) e Marina Silva (PV) durante o evento. Em sintonia com as reivindicações da plateia, a impressão de igualdade entre os três pré-candidatos acabou imperando.
Dilma sem Lula faz Serra subir o tom 
O que mais chamou a atenção na sabatina dos presidenciáveis promovida ontem pela Confederação Nacional da Indústria (CNI) foi a performance de José Serra. No primeiro ambiente em que dividiu as atenções com Dilma Rousseff, sem Lula a fazer sombra à candidata, o ex-governador partiu para o ataque. Produziu uma avant-première da campanha após a Copa do Mundo, pródigo em críticas ao governo e à exposição de sua antecessora na tribuna. Do aparelhamento dos postos estratégicos do governo com ênfase nas agências reguladoras, passando pela desconstrução do projeto de reforma tributária defendida minutos antes por Dilma, até a condenação da política de juros do Banco Central, Serra foi um crítico contundente do governo, abandonando o figurino light que vestira até aqui.

Temer se irrita com deputado tuiteiro 
Uma "tuitada" terminou em bate-boca entre o presidente da Câmara, Michel Temer (PMDB-SP), e o deputado Capitão Assumção (PSB-ES). Aconteceu na reunião de ontem dos líderes partidários para discutir a emenda que fixa o piso salarial nacional para os policiais militares, civis e corpo de bombeiros. Motivo do atrito: Assumção usou o twitter - um microblog pelo qual são enviados textos curtos, com até 140 caracteres - para passar informações da reunião, com críticas às lideranças partidárias e a Temer. Irritado, o presidente da Câmara encerrou a reunião, depois de chamar a atenção de Assumção. "Aqui é uma Casa onde têm regras que se cumprem. Você é muito novo aqui", disse com veemência Temer, apoiado pelos líderes partidários. "Se não posso me manifestar, então é melhor eu sair", afirmou Assumção. "Então, saia", reagiu a líder do PC do B, deputada Vanessa Graziotin (AM). Diante do clima tenso, Temer encerrou abruptamente a reunião. Aliado dos policiais, Assumção passou informes, criticando a postura dos líderes. Antes já havia tentado filmar a fala dos líderes com o seu celular, mas foi repreendido por Temer.

Correio Braziliense
Cassação de Eurides está por dois votos
A deputada afastada Eurides Brito (PMDB) foi enquadrada nos crimes de lesão ao erário, de formação de quadrilha e de improbidade administrativa de acordo com o relatório do processo por quebra de decoro parlamentar movido contra a distrital. Entregue ontem à Comissão de Ética da Câmara, o documento pede a cassação do mandato de Eurides com base na acusação de que a política atuou no suposto esquema de corrupção revelado pelas investigações da Caixa de Pandora. O parecer a favor da punição empurra a distrital para o fim da carreira política. Se ela for cassada, só poderá se candidatar em 2018. 
Serra sobe o tom
Sentindo-se literalmente em casa durante o encontro dos presidenciáveis na sede da Confederação Nacional da Indústria (CNI), o candidato do PSDB, José Serra, aproveitou para subir o tom das críticas em relação ao governo e, por tabela, chamar os concorrentes para um debate. Serra criticou a falta de planejamento do governo, de investimento em infraestrutura, a ausência de uma política de concessões nessa área e, ainda, a proposta de reforma tributária defendida por Lula, que consagrava a isenção de ICMS das importações e provocou risos na plateia: Essa é do Peru. Cria emprego, só que em outros países, disse Serra, solto e descontraído, dizendo-se ainda ávido para chegar ao governo para cortar. Tem uma obesidade que dá gosto, disse, esfregando as mãos.
Ideias deixadas de lado 
O encontro entre os três principais pré-candidatos à Presidência da República e os representantes das indústrias realizado ontem em Brasília ficou marcado pela falta de divergências, de ideias e de ideologias em relação às questões econômicas. Com isto, restou ao empresariado discutir, ao final do evento, quem havia se saído melhor na defesa de um programa mínimo apresentado pela própria Confederação Nacional da Indústria (CNI) baseado na redução de tributos, na diminuição dos encargos sobre a folha de pagamentos e na desoneração das exportações. 
Aécio firme no Senado 
A pressão do tucanato paulista para que o ex-governador Aécio Neves deixe de disputar o Senado para ser candidato a vice na chapa do presidenciável José Serra não deve surtir efeito. Aliados do mineiro garantem que é praticamente nula a chance de ele rever seu posicionamento. De volta hoje à cena política, depois de longo período no exterior, o ex-governador reassume as rédeas da campanha à reeleição do seu sucessor Antonio Anastasia participando de uma série de compromissos políticos no segundo maior colégio eleitoral do país. O encontro com o pré-candidato do PSDB ao Palácio do Planalto só deve ocorrer na semana que vem, mas não há ainda qualquer confirmação. 
Abono para compensar veto 

Na busca por alternativas para convencer o presidente Luiz Inácio Lula da Silva a vetar o reajuste de 7,7% para aposentados que recebem mais de um salário mínimo, o ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, sugeriu, na tarde de ontem, a edição de uma nova Medida Provisória (MP) concedendo um abono, ainda em 2010, equivalente ao aumento de 6,14%. O percentual faz parte da proposta original do governo, em vigor desde janeiro. Essa seria uma solução jurídica viável para o impasse, de acordo com o chefe da pasta, e a decisão final sobre os valores definitivos do reajuste aos inativos ficaria para o próximo ano, na gestão do vencedor da próxima eleição presidencial.
Caça-fantasmas virtual 
Rastros da movimentação das contas-correntes das supostas funcionárias fantasmas do gabinete do senador Efraim Morais (DEM-PB) fornecem indícios que podem levar ao nome de quem embolsou o salário de 13 meses mais os benefícios oferecidos pelo Departamento de Recursos Humanos do Senado. De acordo com extrato bancário de Kelriany Nascimento da Silva, 32 anos, um saque de R$ 450 foi feito em 22 de abril, uma quinta-feira, às 15h50, em um caixa eletrônico do Aeroporto de Brasília. O registro de computadores dos quais foram realizadas transferências da conta também será analisado para apurar a localização da máquina usada no desvio de dinheiro. 

DIÁRIOS SECRETOS - Servidores de Justus e Curi eram cabos eleitorais, diz MP

Investigação do Ministério Público de Ivaiporã indica que funcionários da Assembleia trabalhavam para os deputados e não para o Legislativo

Katia Brembatti  GAZETA DO POVO

O Ministério Público (MP) de Ivaiporã, na região central do estado, investiga se sete pessoas contratadas pela Assembleia do Paraná atuaram como agentes políticos dos deputados Nelson Justus (DEM) e Alexandre Curi (PMDB), respectivamente presidente e primeiro-secretário do Legislativo estadual. 

A denúncia foi publicada na edição de ontem do jornal Folha de Londrina. “Alguns eram cabos eleitorais também”, disse em entrevista à Gazeta do Povo o promotor responsável pelo caso, Marco Aurélio Tavares. 

Ele já ouviu depoimentos de seis envolvidos, que afirmaram terem sido nomeados para cargos na presidência e na primeira-secretaria da Assembleia. O projeto de lei que regulamenta a função de assessor parlamentar, que está nas mãos do governador Orlando Pessuti (PMDB) para sanção, proíbe que funcionários ligados às estruturas administrativas da Casa exerçam funções de cunho político. 

A denúncia chegou à promotoria de Ivaiporã pelas mãos do vereador Ademir Prudêncio da Silva (PT). No dia 18 de maio, o promotor começou a investigar a denúncia, que envolve até um aluno de Medicina de Presidente Prudente (SP), que teria sido contratado pela Assembleia no mesmo período em que estava fazendo o curso. 

A maioria dos citados na denúncia é ligada a aliados políticos dos deputados na região. Adílio Goedert Soares de Souza é filho do presidente da Câmara Municipal da cidade, Ademar Soares de Souza. E, em 2007, quando foi nomeado para a primeira-secretaria da Assembleia, estaria estudando no estado vizinho. 

Outra estudante universitária citada na investigação é Luma de Oliveira, de 19 anos, que cursa Direito em Londrina. Em entrevista para a Folha de Londrina, ela disse que assessorou o deputado Alexandre Curi e que tinha relatórios de trabalho para comprovar. Ela foi nomeada para a primeira-secretaria em 2008, quando ainda não tinha 18 anos completos, contrariando a lei sobre a investidura de cargos públicos. 

Luma é filha de Sidney Oliveira, que é funcionário comissionado da Câmara Municipal de Ivaiporã. O vice-presidente do PMDB na cidade, Lázaro Bueno, também esteve entre os contratados pela Assembleia. 

O promotor Marco Aurélio Tavares relata que alguns dos funcionários constavam da folha de pagamento do Legislativo paranaense até abril, quando todos os servidores em cargos comissionados foram exonerados. 

Os agentes políticos ouvidos recebiam salários entre R$ 1 mil e R$ 1,3 mil. “Disseram que faziam trabalho de divulgação política, participavam de reuniões em sindicatos, associações de moradores, representando os deputados e que faziam propaganda do trabalho dos parlamentares. Isso tudo é incompatível com o que se espera de funcionários nomeados para a presidência e a primeira-secretaria”, enfatiza o promotor Tavares. 

Ele também destacou que, nos depoimentos, os servidores disseram providenciar encaminhamento para serviços públicos. “Se alguém precisava de uma consulta médica e de remédios, mandavam o caso o gabinete do deputado, para conseguir o benefício”, diz. 

Alguns dos envolvidos disseram que elaboravam relatórios mensais das atividades desempenhadas. Os depoentes, segundo o promotor, “achavam normal o trabalho que faziam” e alguns se mostraram indignados por serem considerados fantasmas, uma vez que estariam apenas exercendo a função para a qual haviam sido contratados. 

“No mínimo, as contratações configuram casos de imoralidade, já que não existia nenhum controle sobre o trabalho dessas pessoas”, afirma Tavares. Cópias dos depoimentos foram remetidas para a força-tarefa do Ministério Público que investiga as denúncias recentes envolvendo a Assembleia Legislativa. Tavares considera que seu trabalho em Ivaiporã esta encerrado. 

O caso de Ivaiporã não é isolado. Outros exemplos de nomeação de agentes políticos lotados na estrutura administrativa, como a presidência e a primeira-secretaria, já foram identificados nas cidades de Guaratuba e Pitanga.

O outro lado 

A assessoria de imprensa da Assembleia informou que Justus e Curi não se pronunciariam sobre o caso porque já há um inquérito aberto para apurar as contratações no Ministério Público. A assessoria informou ainda que o Legislativo vai colaborar com as investigações.

